
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

CONTRATO - DA-CLC

 
 

CONTRATO Nº 075/2023, QUE CELEBRAM ENTRE SI A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA SEPROL COMÉRCIO E
CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA.

 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,  com sede na Rua Doutor Jorge Luz
Fontes n° 310, na cidade de Florianópolis/SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ sob o nº
83.599.191/0001-87, neste ato representada pelo Diretor-Geral Alexandre Lencina Fagundes e
pelo Diretor de Tecnologia e Informação  Ami Nadabe Ozelame, doravante denominado
CONTRATANTE, e a Seprol Comércio e Consultoria em Informática LTDA , inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 76.366.285/0001-40, sediada na Rua Campolino Alves, nº 300, 10º Andar,
Capoeiras, Florianópolis, SC, CEP 88085-110, neste ato representada por seu Diretor
Operacional Andrei Garcia, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 23.0.000015961-1 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº
037/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de garantia de Blade System HPE Tech
Care Critical SVC, por 60 (sessenta) meses, com suporte técnico presencial, telefônico e
website, atendimento 24 horas, 7 dias por semana (24x7), nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
 
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor
unitário Subtotal
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1

GARANTIA HPE –
BLADE SYSTEM -

Contratação de
garantia por 60

(sessenta) meses que
possua suporte

técnico presencial,
telefônico e website,
com atendimento 24

horas, 7 dias por
semana (24x7).

Serv. 1
R$

1.540.000,00 R$ 1.540.000,00

Valor total R$ 1.540.000,00

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses - tempo de cobertura do
objeto, contados da data de assinatura do contrato.

2 .2 . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntada manifestação do Fiscal do Contrato e/ou Gestor, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2 . 5 . Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.540.000,00 (um milhão quinhentos e quarenta mil
reais).

5 . 2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento da garantia de 5 (cinco) anos será efetuado em parcela única, após
conferência e aceite definitivo.

6.2. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente nº 13001579-8,
agência 1197 do Banco Satander, código 033 identificada pela contratada, mediante
apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços devidamente atestados
pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato, no prazo de 30
(trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.

6.3. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de
aceite, por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do
31º (trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base
nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em
observância ao que dispõe o art. 117 da Constituição Estadual.

6.4. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela ALESC
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio
de crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento
das tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº
1.073, de 23 de fevereiro de 2017).

6.5. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido,
devendo, entretanto, a CONTRATADA apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta)
dias, novos documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada
sanção, após defesa, por inadimplemento parcial do contrato.

6.6. Caso haja aplicação de multa/glosa, a CONTRATADA deverá emitir novo documento fiscal
com o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emitido novo
documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na
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ALESC em favor da CONTRATADA, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor
total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o
valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

6.7. Caberá à CONTRATADA emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos
serviços objeto deste contrato, expressos em moeda corrente, com a discriminação dos
serviços efetivamente realizados, inclusive com período de referência da prestação dos
serviços.

6.8. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

6.9. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

6.10. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a
serviços autorizados, identificados e efetivamente realizados.

6.11. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados
pela legislação tributária.

6.12. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos
serão informados à CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será
reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

6.13. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste
dos documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados.
Não serão pagos serviços não executados/autorizados.

6.14. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de
tributos dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem
como apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, realizado em 29/05/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

Contrato 1058143         SEI 23.0.000015961-1 / pg. 4



objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
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em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9 .15 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

9.17. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no Palácio Barriga Verde,
localizado à Rua Doutor Jorge Luz Fontes, nº 310, Centro, Florianópolis – SC;

9.18. Fornecer a garantia contendo os serviços e os materiais nas condições, no preço e no
prazo estipulados no Edital, no Termo de Referência, em sua proposta e neste Contrato;

9.19. Assumir total responsabilidade por quaisquer despesas, em especial de natureza
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de
qualquer espécie ou origem, incluída a alimentação, transporte ou outros benefícios
profissionais pertinentes à execução do presente objeto;

9.20. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
empregados venham a causar diretamente ao patrimônio do CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas quando do
cumprimento da obrigação;

9.20.1. O CONTRATANTE fica alheio à relação jurídica que se estabelecer entre o
CONTRATADO e os eventualmente prejudicados por tais danos (art. 120 da Lei
14.133/2021).
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9.21. Disponibilizar endereço eletrônico (indicar endereço) com as seguintes funcionalidades:

a) Registro e notificações automáticas de eventos dos equipamentos ofertados;
b) Suporte on-line;
c) Opção para personalização das informações de serviço técnico;
d ) Capacidade de organizar, compartilhar e monitorar de forma proativa contratos e

garantias vigentes;
e) Visualizar serviços profissionais contratados;
f) Criação de relatórios sob demandas;
g ) Adicionar parceiros ou equipes técnicas autorizadas para monitorar e suportar os

equipamentos em contrato;
h ) Coletar automaticamente informações de configurações dos equipamentos

contratados.

9.22. Monitoração contínua de hardware para os equipamentos contratados, com abertura
automática de chamado através de ferramenta própria de monitoração do hardware
envolvido;

9.23. Disponibilizar, sem custo para o CONTRATANTE, ferramenta própria, isto é, que tenha
sido desenvolvida pelo fabricante do equipamento para recebimento dos eventos
monitorados e para agilizar atendimentos proativos e reativos necessários;

9.24. Monitorar eventos de Hardware 24 horas por dia 7 dias na semana com abertura de
chamados para correção de problemas;

9.24.1. Previamente deve ser notificado o CONTRATANTE para liberação e
acompanhamento do atendimento.

9.25. Emitir relatórios trimestrais identificando os incidentes ocorridos e solucionados, bem
como avaliações de tendências e recomendações;

9.26. Garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações a que eventualmente possa ter
acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção dos equipamentos
ofertados;

9.27. Quando houver necessidade de ajustes nos produtos ou atualização dos serviços, devem
os mesmos ser realizados no interior das dependências do CONTRATANTE;

9.27.1. Excepcionalmente, desde que justificado pelo CONTRATADO, o CONTRATANTE
pode autorizar a realização dos ajustes fora de suas dependências.

9.28. Na necessidade do acionamento da garantia para executar tais serviços, que seja em
perfeito acordo com as especificações deste Contrato, assim como as da proposta, do
Termo de Referência  e das normas técnicas durante todo o período de vigência do
contrato, assim como estender os serviços no caso da renovação contratual;

9 .29. Atender a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato
prontamente, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE;

9.30. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
verificar durante a vigência da garantia e que são necessários ao funcionamento do objeto;

9.31. Assumir a garantia apresentando termo de garantia do fornecedor logo após validação da
instalação, configuração dos equipamentos e softwares, mediante termo de aceitação
definitivo elaborado pela Diretoria de Tecnologia e Informação;
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9.32. O CONTRATADO tem o prazo de até 24 horas contadas a partir da respectiva
comunicação do CONTRATANTE, para providenciar a substituição do(s) material(is) e
objetos danificados;

9.33. Os equipamentos que vierem a ser substituídos deverão ser entregues devidamente
embalados de forma a não serem danificados durante a operação de transporte, carga e
descarga;

9.33.1. O carregamento e o descarregamento dos equipamentos que vierem a ser
substituídos ficam inteiramente por conta do CONTRATADO;

9.33.2. Em hipótese nenhuma será aceito equipamento ou quaisquer de seus componentes
refabricados ou recondicionados;

9.33.3. Somente serão aceitos equipamentos novos.

9.34. O CONTRATADO deve realizar a instalação física do equipamento no local destinado
pelo CONTRATANTE, bem como as configurações necessárias para o perfeito
funcionamento dele quando necessário;

9.35. Juntamente com as mídias de software, o CONTRATADO deve fornecer toda a
documentação técnica original, completa e atualizada, contendo os manuais e guias de
instalação, configuração e utilização, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo;

9.36. Antes de instalação dos programas deverá ser colocado à disposição relatório de impacto
no ambiente do CONTRATANTE e plano de operação assistida, que deverá ser aprovado
pelo CONTRATANTE;

9 .37 . A instalação deverá ser realizada, em local, em data e hora agendada pelo
CONTRATANTE, podendo inclusive ser realizada nos finais de semana;

9.38. A instalação e a configuração deverão ser realizadas, obrigatoriamente, por técnico
devidamente capacitado, certificado pelo fabricante e com experiência em projetos de
implantação da ferramenta apresentada, comprovada por declaração fornecida pelo
CONTRATADO no momento da assinatura do contrato;

9.39. Disponibilizar assistência de instalação remota.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

1 0 . 7 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas
na LGPD.

10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO ( art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
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sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.2.4. Multa:
12.2.4.1. 1% (um por cento) do valor da proposta para cada dia ou fração de atraso do

fornecimento do objeto contratado;

12.2.4.2. 10% (dez por cento) do valor remanescente em caso de desistência do
fornecimento ou execução do objeto;

12.2.4.3. 10% (dez por cento) do valor do contrato atualizado pela alocação de materiais
e serviços em desconformidade com o especificado no Edital;

12.2.4.4. 1% (um por cento) ao dia do valor do contrato atualizado pela não substituição
dos produtos recusados pelo CONTRATANTE dentro do prazo estipulado, até o
limite de 10% (dez por cento);

12.2.4.5. 10% (dez por cento) do valor do contrato atualizado pelo descumprimento dos
prazos e condições previstos neste contrato, exceto nos casos já referido nesta
cláusula de sanções;

12.2.4.6. Sem prejuízo das sanções dispostas nos itens anteriores, fica estipulada multa
de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento do acordo de nível de serviço (SLA)
com início do atendimento em até 2 (duas) horas após o chamado e tempo de
resolução em até 24 (vinte e quatro) horas após o chamado.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)

 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo
discriminada:

I. Unidade Orçamentária: 010001 (Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina)

II. Subação: 001369 (Manutenção, serviços e equipamentos de informática)

III. Natureza de Despesa: 33.90.40.08 (Manutenção de Softwares)

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e
normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme Art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Florianópolis, documento datado e assinado digitalmente.
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Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Catarina (ALESC)
 

 CONTRATADA:
Seprol Comércio e Consultoria em

Informática Ltda

Alexandre Lencina Fagundes  Andrei Garcia
Diretor-Geral  Diretor Operacional

 
Ami Nadabe Ozelame

  

Diretor de Tecnologia e Informações   
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